



minuta: Transferência definitiva de estabelecimento prisional








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Director do
Estabelecimento Prisional de (...)52


(nome), arguido no  processo à margem identificado, actualmente a cumprir pena de prisão pela qual foi condenado,

vem, pelo presente meio, requerer a V. Exa. que se digne autorizar a sua transferência definitiva para o Estabelecimento Prisional de (...), ao abrigo do disposto nos n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de Abril, nele continuando a cumprir a sua pena.

Isto porque, no entender do arguido, esse estabelecimento prisional encontra-se mais próximo da  residência dos  seus familiares, os quais podem visitá-lo mais frequentemente, além do mesmo estar apetrechado com instalações e condições para a realização de visitas íntimas.

Junta: procuração forense.


52  De acordo com  o disposto no  n.º 3 do  art.º 22.º  do  Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de Abril, “3 – Quando seja da iniciativa do recluso, o pedido é fundamentado e entregue ao director do estabelecimento prisional, que o remete, no prazo  de 15 dias, ao director-
-geral, acompanhado do seu parecer e das informações dos serviços referidos  no número anterior.”



P.E.D.,
o Advogado53,










































53   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
